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1. Corte IDH, Caso Herzog e outros vs. Brasil 

1.1. Antecedentes ao caso; 

 1.11.Caso Gomes Lund e outros vs. Brasil (Guerrilha do Araguaia); 

 1.12. ADPF 153/DF; 

 1.2. Circunstâncias do caso; 

  1.2.1. A Operação Radar e a tortura e a morte de Vladimir Herzog; 

  1.2.2. Desdobramentos estatais brasileiros posteriores; 

 1.3. Preliminares levantadas; 

  1.3.1. Incompetência rationae temporis e delimitação dos fatos sujeitos a 

julgamento; 

 1.4. Análise da prova: matéria incontroversa; 

 1.5. Crimes contra a humanidade e suas consequências; 

  1.5.1. Imprescritibilidade dos crimes contra a humanidade; 

  1.5.2. Impossibilidade de aplicação da Lei de Anistia; 

  1.5.3. Inocorrência de ne bis in idem ou de coisa julgada material; 

  1.5.4. Jurisdição universal; 

  1.5.4. Previsibilidade e princípio da legalidade;  

 1.6. Violação ao direito de conhecer a verdade (artigos 8 e 25 da Convenção 

Americana); 

 1.7. Violação ao direito à integridade pessoal (artigo 5.1. da Convenção 

Americana); 



 1.8. Reparações; 

 1.9. Desdobramentos posteriores de direito interno; 

 1.10 Conclusões. 

2. Corte EDH, Caso Del Río Prada c. Espanha 

2.1. Circunstâncias do caso 
2.2. A “Doutrina Parot” 
2.3. Manifestação do TEDH sobre a “Doutrina Parot” 

2.3.1.Art. 7º da Convenção 
2.3.2. Art. 5º da Convenção 

2.4. Comoção interna 
2.6. Reflexões 

3. Corte EDH Detlef-Harro SCHMIDT c. Alemanha 
3.1. Circunstâncias do caso 
3.2. Manifestação do TEDH 
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